
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.838 - RS (2019/0172369-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
RECORRIDO : RODRIGO FLORIANO DE SOUZA - MICROEMPRESA
RECORRIDO : RODRIGO FLORIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SOLICITAÇÃO 
DE INFORMES ACERCA DE TÍTULOS EM NOME DA PARTE 
EXECUTADA PERANTE A B3 S/A - BRASIL, BOLSA, BALCÃO. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. REQUERIMENTO EM EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE.

I - Na origem, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis - ANP ajuizou execução fiscal e, tendo em vista a não 
localização de ativos penhoráveis em nome do devedor, requereu a expedição 
de ofício à B3 S/A - Brasil, Bolsa, Balcão, para que fosse informada a 
existência de registro ou de depósito de ativos e títulos em nome da parte 
executada e sob a custódia da BM&F BOVESPA e da CETIP. O 
requerimento foi indeferido pelo Juízo de primeira instância e, interposto agravo 
de instrumento, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu que não há, 
nos autos, indícios de que a parte executada possua valores mobiliários a serem 
informados pela companhia B3 S/A.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que incumbe ao Poder Judiciário promover a razoável duração do processo 
em consonância com o princípio da cooperação processual, além de impor 
medidas necessárias para a solução satisfativa do feito (arts. 4º, 6º e 139, IV, 
todos do CPC/2015), mediante a utilização de sistemas informatizados 
(sistemas Bacenjud, Renajud, Infojud, Serasajud etc.) ou a expedição de ofício 
para as consultas e constrições necessárias e suficientes. Dentre essas medidas 
inclui-se, efetivamente, a consulta junto à B3 S/A de informes acerca da 
existência, ou não, de títulos registrados em nome da parte executada e sob a 
custódia da BM&F BOVESPA e da CETIP. Precedentes citados: REsp 
1809328/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
01/07/2019; REsp 1736217/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 01/03/2019; REsp 1801946/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 29/05/2019; AgInt no AREsp 1398071/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/03/2019; REsp 
1679562/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/09/2017.

III - A medida judicial de consulta junto à B3 S/A evita a indevida 
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oposição de sigilo bancário às autarquias sob a alegação de reserva de 
jurisdição. Além disso, tal consulta abrange instituições financeiras que escapam 
à pesquisa via Bacenjud. Por fim, ressalta-se que a consulta é menos gravosa 
que, por exemplo, a inscrição do nome da executado no cadastro de 
inadimplentes (Serasajud), sendo, assim, informada pelos princípios da 
proporcionalidade e da menor onerosidade (art. 805, caput, do CPC/2015).

IV - No caso, o requerimento de consulta junto à B3 S.A. não 
poderia, de qualquer sorte, ter sido indeferido pela suposição de que não se 
encontrariam valores mobiliários custodiados, considerando que a consulta seria 
necessária justamente para aferir a situação econômica da parte executada. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1024444/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 10/05/2019. AgInt no REsp. 1.479.999/PR, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, DJe 28.6.2018; REsp. 1.653.002/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 24.4.2017.

V - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 10 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.838 - RS (2019/0172369-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): Trata-se 

de recurso especial interposto pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis - ANP, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 

ANP ajuizou execução fiscal, com valor da causa de R$ 48.661,20, em março de 2016 (fl. 7), 

e, tendo em vista a não localização de ativos penhoráveis em nome do devedor, requereu a 

expedição de ofício à B3 S/A - Brasil, Bolsa, Balcão, para que fosse informada a existência de 

registro ou de depósito de ativos e títulos em nome da parte executada. O requerimento foi 

indeferido pelo Juízo de primeira instância.

Interposto agravo de instrumento, o Relator negou-lhe provimento. Interposto 

agravo interno, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu que não há, nos autos, 

indícios de que a parte executada possua valores mobiliários custodiados pela companhia B3 

S.A., o que torna desnecessária a medida postulada. O referido acórdão foi assim ementado, 

in verbis:

AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO CIVIL. 
ARTIGO 932 DO CPC. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À B3 S/A. AUSÊNCIA DE 
NECESSIDADE.

1. O relator pode proferir decisão monocrática, fundada em jurisprudência 
dominante, em decorrência de interpretação sistemática do artigo 932, incisos III, IV 
e V, do Código de Processo Civil.

2. Não há, nos autos, indícios de que a parte executada possua valores 
mobiliários custodiados pela companhia B3, o que torna desnecessária a medida 
postulada.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, a Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP interpôs o presente recurso especial, 

apontando violação aos arts. 789, 797 e 835, todos do CPC/2015, sustentando, em suma, 

que o Tribunal de origem deveria ter reconhecido que incumbe ao Poder Judiciário determinar 

medidas necessárias à satisfação da execução fiscal, dentre as quais a expedição de ofício à 
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B3 S/A - Brasil, Bolsa, Balcão para verificação de bens mobiliários em nome da parte 

executada. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.838 - RS (2019/0172369-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): O 

recurso especial comporta provimento. 

No presente caso, o Tribunal de origem entendeu que não há, nos autos, 

indícios de que a parte executada possua valores mobiliários custodiados pela companhia B3 

S/A - Brasil, Bolsa, Balcão.

Ocorre que o requerimento de consulta junto à B3 S.A. não poderia ter sido 

indeferido pela suposição de que não se encontrariam valores mobiliários custodiados, 

considerando que a consulta seria necessária justamente para aferir a situação econômica da 

parte executada. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1024444/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 10/05/2019. AgInt no REsp. 1.479.999/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 

28.6.2018; REsp. 1.653.002/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.4.2017. 

Ademais, tem-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que incumbe ao Poder 

Judiciário promover a razoável duração do processo em consonância com o princípio da 

cooperação processual, além de impor medidas necessárias para a solução satisfativa do feito 

(arts. 4º, 6º e 139, IV, todos do CPC/2015), mediante a utilização de sistemas informatizados 

(sistemas Bacenjud, Renajud, Infojud, Serasajud etc.) ou a expedição de ofício para as 

consultas e constrições necessárias e suficientes, em sede de execução fiscal.

Dentre essas medidas inclui-se, efetivamente, a consulta junto à B3 S/A - Brasil, 

Bolsa, Balcão de informes acerca da existência, ou não, de títulos registrados em nome da 

parte executada e sob a custódia da BM&F BOVESPA e da CETIP.

Isso porque se observa que tal medida judicial evita a indevida oposição de 

sigilo bancário às autarquias sob a alegação de reserva de jurisdição. Além disso, tal consulta 
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abrange instituições financeiras que escapam à pesquisa via Bacenjud. Por fim, ressalta-se que 

a consulta é menos gravosa que, por exemplo, a inscrição do nome da executado no cadastro 

de inadimplentes (Serasajud), sendo informada pelos princípios da proporcionalidade e da 

menor onerosidade (art. 805, caput, do CPC/2015).

Portanto, por todos os ângulos, verifica-se que, em sede de execução fiscal, 

esse provimento jurisdicional atende à solução célere e satisfativa do feito executivo (arts. 4º, 

6º, 139, IV, e 771, todos do CPC/2015 e 1º da Lei n. 6.830/1980). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES. SERASAJUD. ART. 782 DO CPC/2015. POSSIBILIDADE 
EM EXECUÇÃO FISCAL.

1. É possível a utilização do sistema Serasajud nos processos de Execução 
Fiscal. Não há qualquer óbice ao seu emprego em relação a devedores inscritos em 
Dívida Ativa que, demandados em juízo, não cumpram a obrigação em cobrança.

2. A previsão do § 5º do art. 782 do CPC/2015, no sentido de que o 
disposto nos §§ 3º e 4º do mesmo dispositivo legal aplica-se à execução definitiva de 
título judicial, não constitui vedação à utilização nos executivos fiscais. A norma não 
prevê tal restrição e deve ser interpretada de forma a dar ampla efetividade à tutela 
executiva, especialmente quando o credor é o Estado e, em última análise, a própria 
sociedade. Inteligência dos arts. 1º da Lei 6.830/1980 e 771 do CPC/2015.

3. Como bem ressaltado pelo e. Min. Francisco Falcão, no REsp 
1.799.572/SC, "tal medida concretiza o princípio da efetividade do processo, 
possuindo respaldo basilar nas Normas Fundamentais do Processo Civil, 
considerando que 'as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução 
integral do mérito, incluída a atividade satisfativa' (art. 4º do CPC/2015) e o dever de 
cooperação processual, direcionado igualmente ao Poder Judiciário, 'para que se 
obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva' (art. 6º do CPC/2015)" 
(Segunda Turma, DJe 14.5.2019).

4. O STJ possui compreensão firmada de que é legal a realização de 
pesquisas nos sistemas Bacenjud, Renajud e Infojud, porquanto são meios colocados 
à disposição da parte exequente para agilizar a satisfação de seus créditos, não sendo 
necessário o esgotamento das buscas por outros bens do executado. Precedentes: 
REsp 1.778.360/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.2.2019; 
AgInt no AREsp 1.398.071/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15.3.2019; AREsp 1.376.209/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 13.12.2018; AgInt no AREsp 1.293.757/ES, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.8.2018; AgInt no REsp 1.678.675/RS, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.3.2018.

5. Sendo medida menos onerosa à parte executada, a anotação do nome em 
cadastro de inadimplentes pode ser determinada antes de que seja esgotada a busca 
por bens penhoráveis.

6. No presente caso, a Corte de origem consignou: "A requerimento da 
parte, o juiz pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes, conforme dispõe o art. 782, §3º, do CPC. A providência a cargo do 
Juízo, todavia, restringe-se às hipóteses de execução definitiva de título judicial, nos 
termos do § 5º do artigo 782 do CPC. Nas execuções fiscais, a inclusão do nome do 
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executado em cadastros de inadimplentes deve ser realizada pelo próprio exequente. 
A propósito, precedente desta Turma: Al n. 5013594-17.2018.4.04.0000/RS, Rei. 
Juiz Federal Marcelo De Nardi, juntado aos autos em 15-08-2018" (fl. 13, e-STJ).

7. Observa-se, assim, que o acórdão recorrido está em dissonância com a 
compreensão do STJ sobre a matéria, pois negou a utilização do Serasajud apenas 
por entender ser inaplicável às Execuções Fiscais.

8. Recurso Especial provido.
(REsp 1809328/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

PROCESSUAL CIVIL. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM 
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. PLEITO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

I - O pedido de inclusão do nome do devedor em cadastros de 
inadimplentes, tais como SERASAJUD ou SERASA, nos termos do art. 782, § 3º, do 
CPC/2015, não pode ser recusado pelo Poder Judiciário a pretexto de inexistência de 
convênio para negativação pela via eletrônica, tendo em vista a possibilidade de 
expedição de ofício para atendimento do pleito.

II - Tal entendimento vai de encontro com o objetivo de promover a 
razoável duração do processo e a cooperação processual, além de impor medidas 
necessárias para a solução satisfativa do feito, conforme interpretação dos arts. 4º, 6º 
e 139, IV, todos do CPC/2015.

III - Recurso especial provido.
(REsp 1736217/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INSCRIÇÃO DO DEVEDOR EM CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que, "a requerimento 
da parte, o juiz pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes, conforme dispõe o art. 782, §3º, do CPC. A providência a cargo do 
Juízo, todavia, restringe-se às hipóteses de execução definitiva de título judicial, nos 
termos do § 5º do artigo 782 do CPC. Nas execuções fiscais, a inclusão do nome do 
executado em cadastros de inadimplentes deve ser realizada pelo próprio exequente" 
(fl. 27, e-STJ).

2. O acórdão recorrido contraria a jurisprudência do STJ, que admite a 
inscrição do devedor de débito fiscal em cadastros de inadimplentes (SERASA, SPC, 
CADIN). Nesse sentido: (REsp 1.762.254/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 16/11/2018; AgRg no AREsp 800.895/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 5/2/2016; RMS 31.859/GO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 1/7/2010; REsp 229.278/PR, Rel. Ministro 
Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJ 7/10/2002, p. 260).

(...)
4. Recurso Especial provido para determinar o retorno dos autos à origem a 

fim de que o Tribunal a quo, a luz das circunstâncias do caso concreto, avalie a 
necessidade da inscrição do devedor no cadastro de inadimplentes.

(REsp 1801946/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 29/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
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ADMINISTRATIVO 3/STJ. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INFOJUD. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS BUSCAS POR BENS 
DO DEVEDOR.

1. Consoante orientação deste Superior Tribunal de Justiça, após a edição 
da Lei nº 11.382/2006, não mais se exige a comprovação do esgotamento das vias 
extrajudiciais em busca de bens penhoráveis para a utilização do Sistema 
BACENJUD, não havendo, pois, a obrigatoriedade de exaurimento de diligências por 
parte da exequente para a localização de bens do devedor (Nesse sentido: EREsp 
1.086.173/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 1º.2.2011). 
Esse mesmo entendimento deve ser aplicado também ao INFOJUD, porquanto se 
trata de meio colocado à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca 
de bens aptos a satisfazer os créditos executados.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1398071/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA RENAJUD. ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, contra decisão que 
indeferiu pedido de consulta, por meio do sistema Renajud, de veículos existentes em 
nome do executado. 

2. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento. 
3. Contudo, esclareça-se que esta "Corte, em precedentes submetidos ao 

rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual é desnecessário o 
esgotamento das diligências na busca de bens a serem penhorados a fim de 
autorizar-se a penhora on line (sistemas BACEN-JUD, RENAJUD ou INFOJUD), em 
execução civil ou execução fiscal". (AgInt no REsp 1.184.039/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/4/2017) 

4. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado 
para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que são meios 
colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens aptos 
a satisfazer os créditos executados. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.322.436, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 17/8/2015; REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 1/7/2015; AgRg no REsp 1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 10/6/2015; REsp 1.667.420/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 14/6/2017; AgInt no REsp 1.619.080/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.184.039/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/4/2017; REsp 1.347.222/RS, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 2/9/2015; REsp 
1.522.678, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18/5/2015, e REsp 1.582.421/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016. 

5. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente 
fixado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao 
rito dos recursos repetitivos. 

6. Recurso Especial provido. 
(REsp 1679562/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, a fim de determinar que o 
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Juízo a quo expeça ofício à B3 S/A - Brasil, Bolsa, Balcão para verificação de bens 

mobiliários em nome da parte executada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  50020458920144047100  50059640720184040000  50125281320164047100  
50771325120144047100

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS 

RECORRIDO : RODRIGO FLORIANO DE SOUZA - MICROEMPRESA
RECORRIDO : RODRIGO FLORIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1863138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  10 de 4


